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19.08.2010 (quinta-feira)

09:30 – 10:30 – Abertura

11:00 – 12:30 – Mesa Redonda – Democracia, Direito e Gestão Pública

· Moderação: Wilson de Castro Júnior, Consultor Jurídico do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

· Francisco Gaetani, Secretário-Executivo Adjunto do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

· Eugênio José Guilherme de Aragão, Subprocurador Geral da República, Coordenador da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal

12:30 – 14:00 – intervalo livre para almoço

14:00 – 19:00 –  Apresentação de Artigos sobre Democracia, Direito e Gestão Pública I

Sala 1 – Painel Limites da Autonomia e do Controle do Poder Executivo I

· Limites de atuação do Poder Executivo frente ao conteúdo jurídico da súmula vinculante nº 13 do STF – Autor: João Pereira de Andrade Filho 

O tema a ser abordado restringe-se á análise do conteúdo jurídico da súmula vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal – STF - que dispõe sobre a vedação à prática do nepotismo - e suas repercussões na liberdade de atuação da Administração Pública Direta e Indireta. 

A abordagem tomará em consideração o conceito de nepotismo adotado pelo STF ao editar a referida súmula, e suas implicações diretas na liberdade de atuação do Poder Executivo, ponderando de que maneira essa modalidade de controle jurisdicional pode macular o dogma constitucional da separação harmônica entre os Poderes.

Com efeito, serão apreciadas questões relativas: ao âmbito de aplicação da súmula vinculante nº 13; aos limites de atuação do Poder Judiciário à luz do princípio da Separação dos Poderes e da estrita legalidade; à força normativa dos princípios constitucionais; à legitimidade das súmulas vinculantes frente a outros postulados de alçada constitucional; à (des)necessidade de edição de lei formal para a regulamentação da matéria.

No desenvolvimento do tema, serão abordados ainda alguns aspectos em derredor do regramento jurídico levado a efeito pela Administração Pública Federal para coibir a prática do nepotismo em seus órgãos e entidades, notadamente as regras veiculadas pelo Decreto nº 6.906/2009 – cujo conteúdo dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de informações sobre vínculos familiares pelos agentes públicos que especifica.

· Burocracia, Discricionariedade e Democracia: alternativas para o dilema entre controle do poder administrativo e capacidade de implementação – Autor: Roberto Rocha Coelho Pires

Um dos desafios centrais para as democracias contemporâneas é equacionar o dilema entre o controle da atuação do Estado e a expansão da capacidade de ação e resolução de problemas por parte de suas burocracias. A partir de uma breve retrospectiva histórica de abordagens sobre o tema, o presente estudo se dedica a avaliar os efeitos de diferentes modelos de gestão (abordagens gerencialista e experimentalista e suas respectivas estratégias para o gerenciamento da discricionariedade burocrática), sobre o desempenho de organizações na implementação de políticas públicas. Com o objetivo de comparar lado a lado essas duas abordagens contemporâneas, a presente pesquisa foi conduzida ao longo de 10 meses em 3 estados brasileiros (total de 115 entrevistas em Minas Gerais, Bahia, e Pernambuco) e utiliza um desenho “quase-experimental”: enfoca uma única organização (Secretaria de Inspeção do Trabalho - MTE) e analisa os efeitos da vigência dos dois modelos de gestão, tomados como distintos arranjos institucionais. O presente estudo indica que os instrumentos e estruturas de controle sugeridos por cada abordagem possuem impactos importantes e diferenciados nos níveis de motivação, criatividade na solução de problemas locais e responsividade por parte de servidores público. 

· O instituto jurídico do planejamento
- Autor: Juliano Ribeiro Santos Veloso

Na constituição federal, o instituto jurídico do Planejamento é mencionado 99 vezes, por meio dos termos “plano” (48 vezes), “planejamento/planejar/planejada” (11 vezes) e “programa” (40 vezes), em mais de 40 artigos, estando presente em quase 16% de todo o texto constitucional. Todavia, é um tema ainda pouco estudado no Direito, fato que causa miopia aos seus operadores, e dificulta, sobretudo, a atuação dos gestores públicos, uma vez que, por meio de ações / decisões judiciais e interpretações legais não se consegue aplicar holisticamente este instituto, que passa, por sua vez, pela percepção da correlação entre institutos jurídicos afins, tais como, o controle, a execução, a avaliação e a eficiência. Basta uma simples leitura do texto constitucional para se verificar que se trata de tema bastante complexo, porquanto o planejamento deve ser realizado para os diversos tipos de recursos financeiros, humanos, materiais, tecnológicos, nas respectivas competências da União, Estados e Municípios, no curto, médio e longo prazo de forma democrática, atendendo o interesse público. Isto é, o presente artigo tentará demonstrar a importância do seu estudo e, principalmente, fornecer conceitos e reflexões aos operadores do direito, de modo a mitigar o desequilíbrio entre a liberdade e o controle, permitindo a realização dos desideratos constitucionais. 

· Auditoria do TCU como auxílio ao Executivo – Estudo de Caso: Auditoria realizada nos Hospitais Universitários – Autor: Caio Castelliano de Vasconcelos 

Pode o Tribunal de Contas da União atuar em auxílio do Poder Executivo? A resposta a essa indagação merece análise minuciosa dos comandos constitucionais e reflexão acerca das conseqüências práticas da atuação daquele órgão.

Profere a Constituição Federal de 1988, em seu art. 71, que o Tribunal de Contas da União auxilia o Congresso Nacional no controle externo da União. Como o controle é feito não apenas quanto ao aspecto da legalidade, mas também da legitimidade e da economicidade, o resultado das fiscalizações pode ser bastante relevante para a tomada de decisões no âmbito do Poder Executivo. 

O trabalho de auditoria feito nos Hospitais Universitários pode ser considerado um bom exemplo de como a atuação daquele Tribunal foi decisiva para um conjunto de providências que estão sendo tomadas em relação ao tema.

Ao fazer uma análise completa e detalhada da situação desses hospitais, o órgão de controle acabou por oferecer uma visão sistemática dos problemas, deixando evidente qual eram os caminhos a serem seguidos para melhora de um serviço público essencial e altamente relevante, especialmente para a população mais carente do país.

Sala 2 – Painel Ativismo Judicial I

· Montesquieu e a releitura da separação de poderes - elementos para uma abordagem crítica – Autor:
Alexandre Douglas Zaidan de Carvalho

O trabalho tem como escopo investigar como se formou a clássica teoria da separação dos poderes, desde suas raízes no pensamento político desenvolvido na Antiguidade por Aristóteles, passando pela formulação da idéia de tripartição das funções de poder do Estado em Montesquieu, de acordo com contextualização histórica no Iluminismo francês, até sua consolidação como princípio jurídico adotado nas constituições modernas como a francesa e a americana, e como as constituições contemporâneas têm trabalhado a idéia de divisão do poder, para ao final formar um prognóstico crítico acerca da debatida crise político-institucional no Brasil e os seus reflexos no fenômeno denominado judicialização da política.

· A judicialização da política na teoria constitucional de Klaus Schlaich e Dieter Grimm– Autor:
Farlei Riccio

O fenômeno da judicialização da política (ativismo judicial) passou a ser objeto de estudo da ciência social e do direito na década de 1990, quando foram formuladas linhas de análise comum para a pesquisa empírica comparada do Poder Judiciário em diferentes países. 

Nesse sentido, a ideia de judicialização da política requer que operadores da lei prefiram participar da policy-making a deixá-la ao critério de políticos e administradores e, em sua dimensão, ela própria implicaria papel político mais positivo da decisão judicial do que aquele envolvido em uma não-decisão. Daí que a ideia de judicialização envolve tanto a dimensão procedimental quanto substantiva do exercício das funções judiciais.

No campo do direito, a problemática da judicialização da política, que tem no ativismo voluntarista dos juízes uma de suas características, possui uma relação direta com o estatuto dos direitos fundamentais; com a superação do modelo clássico de separação de poderes do Estado; na concepção normativa de Constituição, e, principalmente, na legitimidade democrática da jurisdição constitucional.

No direito constitucional brasileiro, o ano de 2007 marca uma retomada do ativismo voluntarista do Supremo Tribunal Federal, tendo em conta a repercussão na opinião pública das decisões sobre fidelidade partidária, direito de greve no serviço público, direito à aposentadoria especial, entre outras. Reflexo dessa repercussão foram as críticas encetadas por alguns cientistas políticos, que viram nesse avanço ativista do Supremo Tribunal Federal uma clara afronta ao princípio democrático e à separação de poderes.

Assim, com o objetivo de contribuir para a busca de um maior entendimento sobre esse importante fenômeno da teoria política, social e constitucional, o artigo pretende sintetizar o pensamento de dois teóricos alemães que empreenderam a difícil tarefa de conciliar a função judicial com a função política em um mesmo órgão de jurisdição: Klaus Schlaich e Dieter Grimm.

· Separação de poderes e exercício da função política no Brasil –  Autor: José Augusto Dias de Castro

A forma de organizarem-se os Poderes de Estado no Brasil vem acompanhando os ventos de mudança que democracias mundo afora experimentam em seu modelo de Estado. Na era dos direitos fundamentais, o equilíbrio entre os poderes dá lugar a uma relação pouco paritária, com o Poder Executivo tomando as rédeas na iniciativa e execução da função política, o que se justifica por sua vinculação direta com o atendimento da demanda de uma sociedade cada vez mais perigosamente dependente da estrutura estatal. O Legislativo, por sua vez, seja pelo excesso de poderes de iniciativa normativa concedidos pela Constituição ao Executivo, seja por letargia própria, vem atuando muito mais como um carimbador das iniciativas presidenciais e executivas, do que como palco dos grandes debates nacionais. Não por acaso, ao Poder Judiciário vem cabendo papel decisivo na nova separação de poderes e no exercício da função política complementar, pois, embora muitas vezes desafiando sua falta de legitimação popular, vem ele atuando nos vácuos de poder deixados por Executivo e Legislativo, titulares da função política originária. O artigo pretende analisar os limites entre função política originária e complementar, os quais definem o campo legítimo de atuação do Judiciário, sem que represente invasão ao campo da criação de políticas públicas e intromissão de alto impacto para a gestão pública.

· Ativismo judicial e equilíbrio dos poderes – Autor: Fernanda Aparecida Rocha Silva de Menezes

Embora o Poder do Estado seja uno e indivisível e de titularidade do povo, a Constituição da República de 1.988 adotou a tripartição dos poderes de Montesquieu, atribuindo competências distintas a cada função do Estado.

Desta feita, enquanto a função típica do Poder Judiciário consiste em julgar, aplicando a lei ao caso concreto, cabe ao Poder Legislativo produzir leis e fiscalizar os atos da Administração Pública e ao Poder Executivo, por sua vez, a chefia de Estado, de Governo e a execução de atos de administração.

Ainda, preconiza o texto constitucional que os Poderes da União são independente e harmônicos entre si, cabendo a cada um deles deve observar a sua esfera de atuação. A grande questão que surge acerca do ativismo judicial está intimamente relacionada a esta disposição constitucional, uma vez que é tênue o limite para que juizes e tribunais invalidem decisões dos Poderes Executivo e Legislativo sem afrontar a legitimidade democrática. 

· Ativismo Judicial X Autocontenção: uma análise da judicialização da política a partir da separação de poderes
– Autor: Flávia Danielle Santiago Lima

A promulgação da Constituição de 1988, com sua perspectiva social, dirigente e democrática, ensejou a reorganização das funções estatais. O Judiciário converteu-se num canal institucional para questionar as decisões dos poderes majoritários. Mas a completude do fenômeno da judicialização da política depende da disposição dos magistrados em assumir uma posição ativista, oposta às decisões legislativas e executivas. 

O dilema institucional entre autocontenção ou ativismo judicial exige a análise dos limites jurídicos e técnicos. O princípio jurídico da separação de poderes é justificado, funcionalmente, pela organização de estruturas administrativas aptas ao desempenho eficiente das atividades propostas. Questiona-se, assim, a capacidade operacional dos tribunais de formular um programa coerente de ação, pelas dificuldades na abordagem de certas questões técnicas e porque sua atividade, dependente de provocação, é preponderantemente individualizada. 

Sem a avaliação destes fatores, o ativismo judicial, ao invés de instrumento para a concretização da pauta constitucional, pode converter-se em obstáculo à efetivação de suas finalidades. 

Sala 3 – Painel Equilíbrio Democrático e Controle Social I

· Gestão por resultados e democracia: uma contestação da visão pós-política do governo– Autor: Martin Francisco de Almeida Fortis

O artigo apresenta sucintamente as características centrais do modelo conhecido por gestão orientada a resultados, que vem sendo amplamente adotado pelos governos como estratégia de elevação da eficiência do gasto público, e problematiza alguns de seus possíveis impactos sobre o equilíbrio democrático. A tese central do artigo consiste na defesa de que a eficiência governamental representa um objetivo meritório a ser alcançado, mas não deve ofuscar a natureza essencialmente política do Estado, que regula a distribuição de poder entre os atores sociais.

· Democracia Participativa e os instrumentos de sua consolidação – Autor: 
Fernanda Aparecida Rocha Silva de Menezes.

A Constituição da República de 1.988, também denominada de “Constituição Cidadã”, dado o seu conteúdo democrático, consagra em seu artigo primeiro, “caput”, o Estado Democrático de Direito, e no parágrafo único, expressa claramente a opção do Poder Constituinte pela soberania popular.

Promulgada após um período de exceção, a atual carta constitucional é resultado de anos de luta pela redemocratização política nacional. Neste contexto, buscou-se favorecer a participação do cidadão na tomada de decisões políticas através de instrumentos diversos, dentre os quais podemos citar o controle do planejamento orçamentário por meio da participação nos instrumentos e nos processos de apreciação do PPA, da LDO e da LOA; os Conselhos de Políticas Públicas que são de instituição obrigatória por estados e municípios que recebam recursos do governo federal; audiências e consultas e a disponibilização de contas anuais feitas pelas Prefeituras Municipais.

A divulgação e a educação quanto aos instrumentos da Democracia Participativa apresentam-se como os meios para o desenvolvimento da consciência política e da cultura de fiscalização e controle por parte da sociedade sobre os atos do Poder Público.

· Participação cidadã e o controle social na saúde pública – Autor: Thaís Recoba Campodonico. Coautora: Amanda de Lima e Silva.

No Brasil, a participação na área da saúde colocou-se em pauta a partir de finais da década de 70. Sabe-se que a implantação de um sistema público de saúde, envolvendo os prestadores de serviços de entidades estatais, filantrópicas e privadas contratadas, acarretou a deterioração da qualidade do atendimento, o fortalecimento do setor privado autônomo. Este texto tem por objetivo analisar a qualidade do sistema de saúde instaurado no Brasil pós Ditadura Militar e os limites à eficácia desse direito fundamental previsto constitucionalmente. Como objetivos específicos o texto pretende analisar: a Constituição Federal de 1988 no que tange a Seguridade Social; o contexto do surgimento do Sistema Único de Saúde no Brasil; e entender o motivo pelo qual os princípios básicos previstos em lei específica não conseguem se efetivar. O método utilizado foi o analítico-histórico. Este estudo se justifica pela relevância do acesso da população aos mecanismos de participação popular na Saúde Pública, que deverá possibilitar o surgimento de políticas de inclusão e uma aproximação da população brasileira com o tão sonhado acesso universal à saúde.

· A temática racial nos processos de formação/capacitação da Administração Pública: uma necessidade – Autor: 
Yone Maria Gonzaga

· A temática étnico-racial tem suscitado discussões acaloradas sobretudo em setores da sociedade que se opõem à implementação de  políticas afirmativas. Isto deve-se ao pensamento discriminatório, que concebia o negro como não-humano, onde apenas a força de trabalho era necessária. Esse pensamento excludente se reatualiza cotidianamente e ultrapassa os limites do simbólico, incidindo sobre todos os aspectos da vida e das relações sociais. Sabendo que as pessoas carregam valores e crenças apreendidos nos contextos sócio-históricos, faz-se necessário inserir a discussão sobre a temática racial, sobretudo nos Órgãos/setores vinculados à Administração Pública,  uma vez que os agentes públicos têm como função primeira a prestação de serviços de qualidade ao cidadão. Esse artigo objetiva discutir a necessidade de inserção da temática racial nos processos de capacitação de servidores públicos, como forma de desenvolver um outro olhar para as relações raciais e vislumbrando uma  sociedade democrática, em que os coletivos são reconhecidos e valorizados, independentemente, do pertencimento racial.

· Tratamento de conflitos no serviço público - a regulamentação da Convenção 151 da OIT– Autor: Duvanier Paiva Ferreira e Maria Gabriela Moya Gannuny El Bayeh.

O artigo trata sobre a construção da regulamentação da Convenção 151 da OIT à luz da política de recursos humanos do governo federal pautada pela democratização das relações de trabalho.

A convenção 151 da OIT foi enviada ao Congresso Nacional pelo Presidente Lula em 2008, fato acordado na Mesa de Negociação do governo federal, e cujo texto foi recentemente aprovado, apto pois a integrar o ordenamento jurídico positivo brasileiro.

Diante da aprovação, impõe-se o desafio da regulamentação da matéria, esta que está sendo realizada, e em fase final, de forma negociada entre os representantes do funcionalismo público federal e o governo, e parte da premissa de um tripé fundamental para o tratamento de conflitos entre servidores e o Estado: liberdade sindical, negociação coletiva e direito de greve.

O desafio de construções coletivas é sempre grande, em que pese ser a aprovação da Convenção 151 inegável vitória sindical, uma vez que o diálogo é recente instrumento de gestão no Brasil, mas torna-se, sobretudo, de menor importância, face os demais desafios a serem enfrentados nessa regulamentação, quer no campo do Direito, quer no campo político. Em primeiro face o silêncio constitucional do instrumento da negociação coletiva para os servidores públicos, e por segundo diante da importância de se compatibilizar o direito de greve dos servidores públicos com as necessidades da sociedade. 

20.08.2010 (sexta-feira)

09- 12:00 – Apresentação de Artigos sobre Democracia, Direito e Gestão Pública I

Sala 1 – Painel Limites da Autonomia e do Controle do Poder Executivo II

· A natureza jurídica da entrevista comportamental e os limites do Executivo na seleção dos melhores servidores públicos - Autor: Adam Luiz Alves Barra

Discute-se neste artigo a natureza jurídica de um instrumento de seleção por competências – entrevista comportamental – no regime jurídico do concurso público federal brasileiro e a interferência do Judiciário na autonomia do Executivo ao limitar o aprimoramento da seleção de servidores públicos.

Identifica que a Jurisprudência dos Tribunais Superiores não considera a entrevista comportamental como uma prova ou avaliação, mas sim como um tipo de exame psicotécnico; instituto este caracterizado por: (a) aferir a aptidão mental do candidato, (b) ter caráter exclusivamente eliminatório e (c) constituir um requisito específico para a investidura em alguns cargos públicos.

Não reconhecendo características de exame psicotécnico na entrevista comportamental, conclui-se que o Executivo Federal se encontra limitado a selecionar servidores apenas por meio de conhecimento acumulado – sem poder considerar habilidades e atitudes do candidato – em razão do entendimento jurisprudencial equivocado sobre a natureza jurídica da entrevista comportamental, já que não são encontrados óbices a sua utilização no regime jurídico do concurso público federal se ela for classificada como prova ou exame.

· Orçamento público e interdependência dos poderes: em que pesa a supremacia do Poder Executivo na previsão, arrecadação e distribuição da receita pública – Autor: Márcio Rodrigo de Araújo Souza

O orçamento público é o instrumento por meio do qual todas as receitas e despesas públicas são computadas e distribuídas de acordo com as atribuições e necessidades de cada Poder. No Brasil, o Poder Executivo é responsável por consolidar a proposta orçamentária da União, incluindo as propostas dos demais poderes (Legislativo e Judiciário) e dos órgãos autônomos (Ministério Público e Tribunal de Contas). A arrecadação e a distribuição das receitas orçamentárias também ficam a cargo do Poder Executivo. Essa metodologia orçamentária pode gerar um possível conflito interesses entre esses Poderes/órgãos, já que cada um possui uma parcela do poder estatal e para desenvolvê-lo necessita de recursos financeiros. A teoria dos freios e contrapesos estabelece que cada poder deve limitar os ímpetos excessivos dos demais, de modo a equilibrar a força do Estado. O objetivo desse artigo é discutir as competências do Poder Executivo em matéria de orçamento público à luz do Princípio da Interdependência dos Poderes; averiguar se a supremacia do Poder Executivo no controle dos recursos financeiros do Estado interfere, de alguma maneira, no equilíbrio entre os poderes; e propor uma alternativa para repartição do bolo orçamentário com vistas a dar maior autonomia financeira aos demais poderes.

· Dinâmica de Acompanhamento e avaliação do Contrato de Gestão da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) – Autor: Regina Célia Borges de Lucena. Coautores: Haley Maria de Sousa Almeida e Rodrigo Lino de Brito.

O Contrato de Gestão é um mecanismo para a fixação de metas e avaliação institucional, que surge na Administração Pública como ferramenta inovadora de gestão e constitui um meio para a implantação de políticas públicas com maior eficácia e eficiência, e de forma coordenada e sinérgica. A Anvisa possui Contrato de Gestão estabelecido com o Ministério da Saúde, e as ações de acompanhamento e avaliação são realizadas conjuntamente pelos dois órgãos. Este trabalho tem por objetivo apresentar e descrever as etapas do processo de qualificação da dinâmica de acompanhamento e avaliação do Contrato de Gestão da Anvisa, quais sejam: (i) estruturação da Comissão de Acompanhamento; (ii) identificação e alinhamento dos instrumentos de gestão; (iii) revisão de indicadores e metas; (iv) validação técnica e política dos indicadores; (v) divulgação dos resultados. Entre os resultados obtidos, destacam-se a formulação de indicadores voltados para a efetividade das ações e a internalização desse instrumento de gestão na cultura gerencial da Agência.

· Reformas no Poder Executivo: um caminho para o fortalecimento institucional e decisório do presidente da República? – Autora: Camila Romero Lameirão

O objetivo deste trabalho é analisar as mudanças efetuadas desde a década de 1970 na regulação que ordena o provimento e a composição dos cargos de Direção e Assessoramento Superiores (DAS). Considerando as frequentes mudanças realizadas neste ordenamento em diferentes governos, destacamos o caráter flexível e variável dessas normas. Para análise desse tema procuramos detalhar alguns aspectos da teoria institucional da Presidência de Terry Moe. Com esse aporte pode-se entender que as regras sobre o ordenamento dos cargos de confiança são recursos de poder manejados estrategicamente pelos presidentes conforme as necessidades do governo. A partir desta perspectiva é possível concluir que essas reformas têm como efeito o fortalecimento institucional e decisório do presidente.

Sala 2 – Painel Ativismo Judicial II.

· O ativismo judicial e um novo marco jurídico-gerencial democrático – Autor: Juliano Ribeiro Santos Veloso

O ativismo judicial surge em função do distanciamento entre os desideratos constitucionais e as políticas públicas vigentes. Há uma predisposição de intervenção do Judiciário em termos de garantias de direitos nas políticas públicas, o que causa uma readequação nos limites da liberdade (discricionariedade) do gestor público. Por outro lado, as implicações concretas destas intervenções nem sempre podem gerar o resultado esperado, porquanto há uma extensa gama de interrelações envolvidas que nem sempre estão conscientemente tratadas nas decisões. Diversos são os atores sociais envolvidos (associações, sindicatos, Ministério Público, magistrados, acadêmicos, entre outros) e formas de participação social na gestão devem estar delimitadas. Neste contexto, partindo da Constituição Federal de 1988 um novo marco teórico deve ser capaz de criar um campo fértil no sentido do desenvolvimento da experiência jurídico gerencial das políticas públicas. Este artigo tentará demonstrar a importância e a forma de criação deste necessário modelo de atuação.

· A sobrecarga do Poder Judiciário com instância decisória: uma análise a partir da atuação judicial nos Juizados Especiais Federais Cíveis – Autor: Alexandre Douglas Zaidan de Carvalho

O objeto de investigação do presente artigo passa pela análise da transformação da atuação do Poder Judiciário brasileiro após o advento da Constituição Federal de 1988, buscando constatar em que medida a expansão da litigiosidade no espaço político democrático tem revelado uma verdadeira sobrecarga daquele poder como instância decisória, em que se guardam expectativas de realização dos direitos fundamentais sob perspectivas eticamente adequadas. Dada a própria descrença nas demais formas de resolução de conflitos ou na eficiência dos processos legislativo e administrativo como instrumentos viáveis de realização daqueles mesmos direitos, servirá de fundamental apoio à análise proposta a verificação do grau em que o Poder Judiciário brasileiro investe-se no papel de censor moral ilimitado, como sugere Ingeborg Maus, ao tratar da instância judicial como superego da sociedade. Formado um prognóstico crítico sobre a concepção de atuação do Poder Judiciário como refúgio ético de uma sociedade órfã, considerar-se-á o impacto desse modelo de justiça na criação e desenvolvimento dos Juizados Especiais Federais Cíveis, concebidos sob a ótica da informalidade, celeridade e economia processuais para aproximar o Judiciário das camadas mais desfavorecidas da população, mas que têm recebido inúmeras críticas por sua crescente burocratização.

· Politização da Justiça: limites ao ativismo judicial
– Autor:Thiago Gonçalves de Araújo. Coautores: Lillian Mônica Delgado Brito e Iana Pereira dos Santos.

Em uma sociedade pós-positivista, o Direito tende a se aproximar da Ética, tornando-se legítimo instrumento de justiça e garantidor da dignidade da pessoa humana. Poucas críticas, entretanto, ameaçam afetar uma decisão judicial como a acusação de que ela seja política e não jurídica. Neste ponto o ativismo judicial, apesar de viabilizar uma participação intensa do Judiciário na concretização dos valores constitucionais, precisa ser visto com cautela: uma decisão judicial jamais será política no sentido de livre escolha, de plena discricionariedade; contudo, entender os juízes como atuantes no sentido de interpretar a lei com certa audácia dá espaço, também, a uma possível politização judicial, resultando numa perigosa conversão por conta da subjetividade dos juízes, conferindo certa ilegitimidade ao aparato judicial, deixando de lado sua real intenção como modelo eficaz na construção de um padrão social e no combate às diferenças sociais.

· Economia no Judiciário – Autor: Luís de Freitas Júnior.

Contemporaneamente, é comum os juízes decidirem conforme os seus critérios de justiça, em detrimento da aplicação direta da lei. Esta postura reflete um desejo de adequar a legislação à principiologia constitucional e fazer justiça social. Tal comportamento é apropriado para um momento político intervencionista, onde o Estado visa reduzir as desigualdades entre as partes. Todavia, o contexto atual é marcado pelo modelo neoliberal, que é caracterizado por uma menor ingerência estatal nas relações particulares. Nesse sentido, é necessário adequar o comportamento judicial ao presente momento histórico. Essa assimilação é imperiosa para criar um mercado eficiente apto a incentivar o desenvolvimento econômico. Logo, é preciso que se tenham leis claras, que os contratos sejam fortes e que o Judiciário obrigue a cumprir tais regras e pactuações. Assim, será mister limitar a atividade interpretativa do juiz, a fim de que seu subjetivismo não comprometa a segurança jurídica. O Direito não é um fim em si mesmo, contudo o Judiciário não poderá se imiscuir na função legislativa e suplantar o produto de um procedimento democrático.  Destarte, uma discricionariedade judicial que não estimule o cumprimento dos acordos geraria um ambiente inseguro para a circulação de riquezas, o aumento dos custos e a conseqüente estagnação econômica. Portanto, é preferível que se prescinda de uma eqüidade individual, obtida por meio do descumprimento do Direito, em prol de se alcançar uma justiça coletiva. Esse desiderato será alcançado com uma maior previsibilidade no emprego do Ordenamento Jurídico.

Sala 3 – Painel Equilíbrio Democrático e Controle Social II

· Programa Tudo Fácil: uma análise da participação cidadã nos mecanismos de Governo eletrônico – Autora: Cláucia Piccoli Faganello. Coautores: Míriam Albanus, Natália S. Prates da Cunha e Íris Pereira Guedes.

Este trabalho pretende fazer a análise comparativa dos serviços públicos essenciais à cidadania disponibilizados eletronicamente pelo Programa Tudo Fácil do Rio Grande do Sul (Central de Serviços ao Cidadão, mecanismo de gestão pública conhecido como single window) e seus possíveis “avanços”, em contraposição às finalidades de sua criação: servir ao cidadão, considerando um eventual despreparo dele frente à modernização tecnológica e/ou o déficit no acesso aos serviços decorrentes de tal modernização, sendo que apenas 21% da população acessa regularmente a Internet, segundo dados do IBGE do ano de 2007. O Programa tende a alterar os rumos de seu funcionamento com vistas alcançar objetivos distintos dos almejados à época de sua criação, em 1998. O objetivo é abordar os riscos que comportariam essa alteração em seu paradigma ideológico e prático, ponderando questões que envolvem direitos fundamentais do cidadão, direito público e diferentes concepções de governo e dos instrumentos públicos. Como método usaremos a análise dos mecanismos de governo eletrônico e até que ponto essas ferramentas podem ser utilizadas sem prejuízo do exercício da cidadania.

· Democracia e Transparência na Gestão Patrimonial – A Rede de Comunicação da SPU– Autor: 
Gustavo Ferreira Bechelany. Coautores: Carlos Antonio Morales e Miguel Batista Ribeiro Neto.

O texto apresenta a experiência de constituição da Rede de Comunicação da Secretaria do Patrimônio da União (SPU). Uma iniciativa inovadora de gestão em rede que estabeleceu fluxo qualificado de divulgação de notícias, melhores práticas e informações para a sociedade, superintendências regionais e órgão central da Secretaria, bem como para os demais atores envolvidos na questão patrimonial da União, como os órgãos de controle e a imprensa. Com forte abordagem democrática e participativa, a Rede congrega atividades de assessoria de comunicação a representantes das 27 superintendências estaduais e 05 das diretorias do órgão, denominados “monitores de comunicação”. Os monitores foram capacitados em comunicação (noções de jornalismo) e tecnologia e exercem as atividades de gestão da rede e publicização das informações de seu estado, dedicando em média duas horas por semana para as atividades, sem aumento de custos ou descompatibilização das atividades principais do servidor. Em 2009, quanto atuou durante os 4 últimos meses do ano, a Rede de Comunicação foi responsável por 32% do volume de comunicações publicadas pela Secretaria, tanto externa, quanto internamente.

· Controle social no Brasil: Instrumento de Governança no setor público – Autor: Fábio Ferreira da Silva. Coautores: Maurício Chiecco Filho e Haroldo Cristovam Teixeira Leite

A governança é o sistema pelo qual as organizações são dirigidas e controladas, apresentando um conjunto de mecanismos com o objetivo de amenizar os problemas de agência. Apesar de o tema controle social apresentar o conflito de agência, não há clareza quanto à possibilidade de classificá-lo como mecanismo de governança pública. Verificar se os instrumentos de controle social instituídos no Brasil são compatíveis com os princípios de governança no setor público defendidos pelo IFAC
, constitui o objetivo deste artigo. O referencial teórico está baseado nos conceitos abordados sobre controle social, sendo a sociedade utilizando instrumentos para o controle do Estado e, baseado nesse conflito de agência, utiliza-se os conceitos de governança no setor público, verificando essa compatibilidade. A pesquisa é do tipo bibliográfica com enfoque comparativo, e de natureza hipotético-dedutiva. A análise dos dados foi realizada através da comparação entre os instrumentos de controle social e os princípios de governança pública emitidos pelo IFAC. O estudo evidenciou que os instrumentos de controle social utilizados no Brasil são compatíveis com os princípios de governança no setor público publicados pelo IFAC, pois na análise apresentada, todos os instrumentos de controle social estão inseridos nos princípios de governança pública.

· A criminalização dos movimentos sociais: um atentado contra a democracia? – Autora: Natália Sucupira Prates da Cunha. Coautora: Thais Recoba Campodonico.

O presente trabalho pretende analisar a criminalização aos movimentos sociais que ocorre atualmente em diversas cidades brasileiras e que tem suas raízes no surgimento do Brasil. Entendendo por criminalização aos movimentos sociais tratá-los como mero caso de polícia ou questão militar. A análise é feita sob a ótica da democracia e de seu preceito fundamental: o pluralismo político. Buscando demonstrar como essa prática que ocorre desde há muito no Brasil consiste num verdadeiro atentado contra uma verdadeira democracia. O método utilizado para tanto é o analítico histórico. E a justificativa do tema se evidencia pela vital necessidade do exercício da cidadania para que se tenha um sistema democrático de direito.

· Burocracia ou Eficiência? O ato de divulgar informações públicas
 – Autor: Rafael Martins Sais 

O ato de divulgar os fatos ocorridos na administração pública é uma obrigação constitucional para todos os níveis de governo e que ao longo do tempo tem mostrado seu uso, aliado a outros instrumentos como planejamento e administração de forma eficiente. Utilizando-se de informações comparativas da iniciativa privada entende-se que a comunicação seja cada vez mais integrada as demais funções da administração trazendo informações de diferentes formas, gêneros e canais ao público-alvo final. O estudo tem por objetivo avaliar o uso da comunicação na administração pública através de uma pesquisa qualitativa do tipo ex-post-facto com a intenção de ressaltar seu uso e disseminação não apenas como instrumento obrigatório (princípios constitucionais da administração pública). Utilizando-se de eventos nas áreas de infraestrutura urbana e educação dentro das administrações municipais no Rio Grande do Sul espera-se com o artigo impactar positivamente na elaboração e administração de políticas públicas no futuro com base sempre no nível de informação necessária para o publico alvo a qual se destinam: a sociedade brasileira, de onde parte o principal controle de eficiência da administração pública.

Sala 4 – Visão dos Tribunais de Conta sobre a Autonomia e o Controle do Poder Executivo

· A definir

12:00 – 14:00 – intervalo livre para almoço

14:00 – 16:00 –  Mesa Redonda –  Desafios da Democracia Participativa 

· Luiz Moreira Gomes Júnior, Conselheiro Nacional do Ministério Público

· Coordenadoria-Geral de Controle Social e Ações Complementares do Departamento de Condicionalidades – Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, MDS

16:00 – 18:00 – Balanço dos Ciclos de Debates

· Tiago Falcão Silva, Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

· Wilson de Castro Júnior, Consultor Jurídico do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

· Antonio Carlos Alpino Bigonha, Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República

· Representante do Projeto Direito e Desenvolvimento - ABDI

· Representante do IPEA
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